
São Paulo, 02 de fevereiro de 2023

Licitações e contratos
administrativos no Município
de São Paulo: disciplina do
Decreto n° 62.100/2022
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Nova lei de licitações e contratos

Art. 193. Revogam-se:

I – (...)

II - a Lei nº 8.666, de 21 de junho de

1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de

2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº

12.462, de 4 de agosto de 2011, após

decorridos 2 (dois) anos da publicação

oficial desta Lei.

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas.
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Lei 8.666/93 - licitações e contratos

Lei  10.520/2002 - pregão

Lei 12.462/2011- Regime 
diferenciado de contratação

Decretos e INs

Jurisprudência do TCU
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Vigência e aplicação

❑ O Decreto regulamenta dispositivos da Lei n° 14.133/2021;

❑ As normas do Decreto têm aplicação aos órgãos da Administração 

Pública  direta, autárquica e fundacional do Município de São Paulo;

❑ As licitações realizadas e os contratos executados com recursos da

União devem observar as regras federais, contidas na lei e

regulamentos.

Decreto n° 62.100/2023:

Art. 28 (...)

§ 2º Nas contratações custeadas com recursos financeiros da União,

deverão ser observadas as disposições específicas para formação do

preço de referência, em cada caso.

Art. 159. Este decreto entrará em

vigor em 1º de fevereiro de 2023,

revogando diversos decretos

municipais.

❑ Os órgãos e entidades paulistanas

observarão as normas previstas na

legislação federal e as normas

deste Decreto.

❑ O Município de São Paulo editará

outros regulamentos específicos.
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Licitações eletrônicas

Art. 8º Todas as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica.

§ 1º Faculta-se a realização na forma presencial, desde que motivada e autorizada pelo titular do órgão
ou entidade licitante, devendo a sessão pública, nessa hipótese, ser registrada em ata e gravada em
áudio e vídeo, procedendo-se à anexação dos arquivos no processo administrativo da licitação.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2/SEGES/2023

Deverá ser utilizado o Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br para o processamento
das licitações realizadas sob a forma eletrônica cujos editais sejam publicados a partir de 1º de
fevereiro de 2023.

Deverá ser utilizada a ferramenta "Sistema Compras.gov.br Contratos – Compras Contratos" para a
gestão dos contratos (i) decorrentes de editais de licitação publicados a partir de 1º de fevereiro de
2023 e (ii) firmados diretamente com fundamento em despacho autorizatório publicado a partir de 1º
de fevereiro de 2023.
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Contratação de Obras e serviços de engenharia

Art. 18. Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras:

I - instituir o sistema informatizado de acompanhamento de obras;

II - padronizar tecnicamente a contratação de obras e serviços de

engenharia, no que couber;

III - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos

integrados que permitam a criação, a utilização e a atualização de

modelos digitais de obras e serviços de engenharia;

IV - fixar a metodologia para elaboração de anteprojeto nos casos de

contratação integrada;

V - elaborar Tabela de Custos Unitário destinada à elaboração de

preços referenciais para contratações de obras e serviços de

engenharia.
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Contratação de Obras e serviços de engenharia

Art. 18. (...) § 1º Os requisitos do Projeto Básico são aqueles previstos na
Lei nº 16.139, de 16 de março de 2015.

São necessárias informações e documentos, com nível de precisão
adequado, na seguinte conformidade:

I - Elementos Gráficos:

II - Estudos que assegurem a viabilidade técnica e ambiental do
empreendimento: análise de eventuais mitigações e respectivos custos;

III - Método executivo: Definição da metodologia de execução da obra a
ser adotada;

IV - Memoriais Descritivos, Especificações Técnicas e Quantitativos:
deverão conter a descrição dos serviços a serem executados,
especificações técnicas dos materiais utilizados e respectivos
quantitativos registrados em memórias de cálculo;

V - Orçamento e Critério de Medição e Remuneração:
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Valores de referência

Art. 28. No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, 
acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais 
(ES) cabíveis, será definido por meio da composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente da Tabela de Custos Unitário da Secretaria de Infraestrutura Urbana e 
Obras.

§ 1º Na ausência de previsão dos custos unitários na Tabela SIURB, o valor estimado será definido por 
meio da utilização de parâmetros, na seguinte ordem:

I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item de outros sistemas de custos;

II – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;

IV - múltiplas consultas diretas ao mercado com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que haja justificativa para escolha dos fornecedores, com prazo máximo de 6 
(seis) meses da divulgação do edital.
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Valores de referência

Art. 28. (...)

§ 3º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de 
contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos 
previstos no “caput” deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco e, 
sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento 
sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do § 1º deste artigo, devendo a utilização de 
metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações 
similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.

§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que
compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento
sintético referido no mencionado parágrafo.

Art. 32. A publicidade do orçamento da Administração permanecerá restrita até a abertura da fase
recursal, observado o disposto no artigo 24 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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Negociação e exequibilidade da proposta

Art. 48. Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de 
contratação deverão encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no 
edital.

§ 1º A negociação será pública e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo para envio da proposta adequada ao último 
valor ofertado após a negociação de que trata o “caput” deste artigo e, se necessário, de documentos 
complementares, observadas as regras atinentes ao sistema eletrônico utilizado.

Art. 49. Na hipótese do artigo 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando, no caso de obras e 
serviços de engenharia, a proposta contiver valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, o órgão ou entidade contratante dará ao licitante a oportunidade de 
demonstrar a exequibilidade da sua proposta antes de deliberar acerca de sua desclassificação.
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Manutenção do equilíbrio econômico-
financeiros dos contratos
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Manutenção do equilíbrio econômico-
financeiros dos contratos
Art. 128. Os contratos serão reajustados anualmente, em conformidade com índice, setorial ou geral, ou 
repactuados quando se tratar de serviços com regime de dedicação exclusiva ou com predominância de 
mão de obra.

§ 1º A aplicação de índice previsto no contrato poderá ser formalizada por apostilamento, não configurando 
alteração do contrato.

§ 2º Os índices e a forma de aplicação do reajuste deverão observar o disposto em regulamento próprio.

Art. 138. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos e das atas de registro de 
preços deverão ser apresentados à Administração Pública Municipal acompanhados de todos os subsídios 
necessários à sua análise.

§ 1º A unidade contratante ou gerenciadora instruirá o respectivo processo administrativo, com parecer 
conclusivo das áreas econômico-financeira e jurídica.

§ 2º O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com as justificativas pertinentes e os documentos que 
comprovem a procedência do pleito, sob pena do seu liminar indeferimento.

§ 3º A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá observar o disposto nas cláusulas 
contratuais de alocação de riscos, quando for o caso.

§ 4º Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo ao contrato administrativo 
ou à ata de registro de preços, retroagindo seus efeitos à data do pedido.
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Contratações de grande vulto

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 (art. 6°, XXII), obras, serviços e fornecimentos de grande vulto são 
aqueles cujo valor estimado supera R$ 228.833.309,04 (duzentos e vinte e oito milhões oitocentos e 
trinta e três mil trezentos e nove reais e quatro centavos), valor atualizado pelo Decreto federal n°
11.327/2022.

De acordo com o Decreto municipal:

❑ Art. 34. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever 
a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo contratado, no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato.

Os parâmetros de avaliação do programa de integridade apresentado pela licitante serão aqueles 
estabelecidos nas normas e orientações da Controladoria Geral do Município

❑ Art. 23. Deverá ser realizada consulta pública:

I - sempre que os valores estimados da contratação superarem o montante de R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais);
II - independentemente do valor estimado da contratação, sempre que a relevância, a pertinência ou a 
complexidade do objeto assim o recomendarem; ou
III - para qualquer valor, quando a legislação específica a exigir.
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